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INFORMATIVO Nº 15 - JUNHO/ 2011
GAEMA – NÚCLEO PONTAL DO PARANAPANEMA - FIRMA TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA EM TEODORO SAMPAIO PARA ADEQUAÇÃO AMBIENTAL DE PROPRIEDADE RURAL
O Termo de Ajustamento de conduta refere-se à ausência de reserva legal e intervenção antropogênica em área de preservação permanente, em propriedade rural de 54 alqueires no município de Teodoro Sampaio. Dentre as obrigações estabelecidas, incluem-se a preservação da APP e a demarcação, instituição e averbação da Reserva Legal. 

O Termo, na íntegra, está disponível no Sistema SISMP Integrado, sob o nº MP 51.0459.0000261/2011-1
TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA RELACIONADO À POLUIÇÃO SONORA É FIRMADO   EM ARARAQUARA 

O termo em questão envolve controle da poluição sonora, perturbação do sossego causado pela atividade comercial dos bares e a utilização do passeio público. As obrigações assumidas referem-se ao isolamento acústico dos estabelecimentos e a suspensão de atividades que causem poluição sonora até a efetiva solução do problema, além do compromisso da não utilização do espaço público sem a devida autorização do órgão competente. 

O inteiro teor do TAC pode ser acessado no Sistema SISMP Integrado, sob o nº MP 51.0195.0000064/2011-4

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTA FÉ DO SUL CELEBRA TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA COM AGROINDÚSTRIAS

No presente termo, as compromissárias, uma empresa agroindustrial que utiliza cana de açúcar como matéria prima e a proprietária dos imóveis rurais em questão, se obrigam a paralisar qualquer atividade, serviço ou obra que impliquem a supressão da vegetação nativa, ou ainda, alteração do meio ambiente natural, salvo prévia e expressa autorização dos órgãos competentes, além da promoção de recuperação ambiental. O presente compromisso deverá obrigatoriamente constar como cláusula vinculante em eventual futuro contrato e ou  compromisso de venda e compra, empréstimo, doação e assemelhados do imóvel, objetivando idêntica adequação de conduta por parte de terceiros e/ou sucessores.
O Termo de Ajustamento de conduta está disponível no Sistema SISMP Integrado, sob o nº MP 51.0421.0000025/2010-6.

AÇÃO CIVIL PÚBLICA COM PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA RELACIONADA À  CONTAMINAÇÃO DO AQUÍFERO GUARANI  É PROPOSTA EM RIBEIRÃO PRETO

A  ação Civil Pública foi proposta em relação à disposição irregular de resíduos sólidos coletados em Ribeirão Preto a pelo menos 14 anos. Estudos preliminares mostraram que o chorume formado a partir da decomposição da matéria orgânica presente no lixo havia atingido as águas do Aqüífero Guarani (formação Botucatu), além do fato de que os parâmetros técnicos de avaliação apresentam valores acima daqueles estabelecidos na legislação. Somando-se a estes fatos, a descontinuidade do monitoramento dos poços de controle potencializou a contaminação do referido aqüífero. 

A Inicial pode ser acessada  no Sistema SISMP Integrado, sob o nº MP 41.0702.0000150/2010-7

AÇÃO CIVIL PÚBLICA COM PEDIDO DE LIMINAR RELATIVA AO USO INDEVIDO DAS ‘ILHAS DAS CABRITAS’  É PROPOSTA EM SÃO JOSÉ DO RIO PARDO 
De acordo com a inicial da ação, a Procuradoria Geral do Estado firmou com o requerido um termo de permissão de uso, autorizando-o a ocupar, a título precário, pelo prazo de cinco anos, três Ilhas localizadas no Rio Pardo, conhecidas como “Ilhas das Cabritas”, no ano de 1984. O requerido, mesmo com o “Termo de Permissão de Uso” vencido há mais de 20 anos, ainda continua ocupando as ilhas,  e as construções e benfeitorias (casa sede, quadras de esporte, piscina, quiosque, casa de caseiro, jardins, caminhos para passeios e acesso às demais ilhas, além de vegetação imprópria e exótica) estão em área de mata ciliar, em total desacordo com o compromisso firmado de zelar pela preservação da flora e da fauna nelas existentes.

A Inicial, na íntegra, encontra-se disponível no Sistema SISMP Integrado, sob o nº MP 41.0432.0000015/2009-6

CONSTRUÇÃO DE MURO PARA PREVENÇÃO DE ENCHENTES EM SÃO LUIZ DO PARAITINGA É OBJETO DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA

A Municipalidade, buscando soluções para o problema de enchente como a ocorrida em 2010, apresentou, em audiência pública, algumas propostas para evitar/minimizar os efeitos de possíveis enchentes futuras. Entretanto, dentre as alternativas técnicas apresentadas por empresa de consultoria contratada pelo Departamento de Águas e Energia Elétrica - DAEE – apontou-se como opção mais viável, tanto por critérios técnicos como financeiros, a construção de um muro ao longo de boa parte do trecho do rio na zona central da cidade. A presente ação se volta contra esta conclusão técnica, sem que a obra possa ser devidamente apreciada e licenciada, por meio de estudo de impacto ambiental e o respectivo relatório de impacto ao meio ambiente.

O inteiro teor da inicial está disponível através do Sistema SISMP Integrado, sob o nº MP 41.0435.0000047/2011-9
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SALTO DE PIRAPORA PROPÕE AÇÃO CIVIL PÚBLICA AMBIENTAL DEVIDO À EXTRAÇÃO IRREGULAR DE AREIA 
Em vistoria da Polícia Florestal e de Mananciais no local em questão, foram constatados vários danos ambientais decorrentes da atividade de extração de areia em Área de Preservação Permanente (APP). Além disso, a atividade de extração de pedra e areia é irregular, devido ao fato de a Licença de Funcionamento da CETESB estar vencida desde 2001.
A Inicial pode ser acessada  no Sistema SISMP Integrado, sob o nº MP 41.0687.0000039/2011-7

A PJHURB DE AMERICANA CELEBROU TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO PRELIMINAR (TAC), COM MRV ENGENHARIA E PREFEITURA DE AMERICANA, OBJETIVANDO AJUSTAR OS PROCEDIMENTOS E PRAZOS DE CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAIS HABILITADOS PARA A ELABORAÇÃO E ENTREGA DO ESTUDO DE IMPACTO DE VIZINHANÇA (EIV) PARA A REGIÃO DA PRAIA DOS NAMORADOS, EM AMERICANA.
Dentre os objetivos do EIV está o de verificar a possibilidade de licenciar novos parcelamentos de solos para fins urbanos na região, tendo em vista o crescimento populacional, causado pelo aumento significativo do número de loteamentos e condomínios horizontais e/ou verticais aprovados. Com tal estudo também serão verificadas eventuais medidas mitigadoras ou compensatórias para os impactos da atividade dos empreendimentos que a MRV pretende construir no local, compatibilizando os interesses do ambiente do seu entorno, vizinhança ou localização. 

O TAC poderá ser acessado através do SIS MP INTEGRADO – DIFUSOS Nº 51.0187.0000013/2010

____________________________________________________________________________________
A PJHURB DE ARARAQUARA CELEBROU TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA COM O PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL, PARA ADOÇÃO DE MEDIDAS VISANDO RESTRINGIR O USO IRREGULAR DO IMÓVEL EM ESTADO DE ABANDONO
O TAC poderá ser acessado através do SIS MP INTEGRADO – DIFUSOS Nº 51.0195.0000239/2011

____________________________________________________________________________________
A PJHURB DA CAPITAL PROPÔS AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA CONTRA O PREFEITO DE SÃO PAULO, GILBERTO KASSAB E ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE DESPORTOS, PELA UTILIZAÇÃO DE ÁREA PÚBLICA PELO CLUBE, SEM FORMAL CONCESSÃO, CESSÃO OU PERMISSÃO E SEM PAGAR PELO SEU USO OU PRESTAR CONTRAPARTIDAS SOCIAIS AO MUNICÍPIO.

A petição inicial da ACP poderá ser acessada através do SIS MP INTEGRADO – DIFUSOS Nº 41.0279.0000257/2011.

____________________________________________________________________________________
A PJHURB DA CAPITAL PROPÔS AÇÃO CIVIL PÚBLICA EM FACE DA MUNICIPALIDADE E CONDOMÍNIO EDIFÍCIO DEMOISELLE, EM RAZÃO DAS PESSÍMAS CONDIÇÕES DE SEGURANÇA DO EDIFÍCIO – RISCO A VIDA E A INTEGRIDADE FÍSICA DE SEUS MORADORES E USUÁRIOS.

A ação busca responsabilizar a Prefeitura Municipal, por omissão no efetivo exercício do poder-dever de polícia, para impedir o uso perigoso de edificação irregular, bem como a condenação do Condomínio para cumprir as determinações da Municipalidade e regularizar a edificação.
A petição inicial da ACP poderá ser acessada através do SIS MP INTEGRADO – DIFUSOS Nº 41.0279.0000256/2011 – andamento processual 

____________________________________________________________________________________
A PJHURB DE ITAPEVI PROPÔS AÇÃO CIVIL PÚBLICA PARA GARANTIR PLENA SEGURANÇA NAS PASSAGENS DE NÍVEL EXISTENTES NA MALHA FERROVIÁRIA QUE PASSA PELO PERÍMETRO URBANO DE ITAPEVI

A petição inicial da ACP e respectiva Liminar, poderão ser acessadas através do SIS MP INTEGRADO – DIFUSOS Nº 41.0296.0000165/2011.

____________________________________________________________________________________
OS PROMOTORES DE JUSTIÇA DE HABITAÇÃO E URBANISMO DE GUARULHOS E VINHEDO AJUIZARAM AÇÕES CIVIS PÚBLICAS VISANDO A ELIMINAÇÃO DAS ÁREAS DE RISCOS EXISTENTES NOS RESPECTIVOS MUNICÍPIOS.
As petições iniciais das ACPs poderão ser acessada através do SIS MP INTEGRADO – DIFUSOS Nºs 41.0155.0000028/2011 e 41.0471.0000114/2010.

____________________________________________________________________________________
A PJHURB DE TAUBATÉ PROPÔS AÇÃO CIVIL PÚBLICA VISANDO A REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DE LOTEAMENTO IMPLANTADO PELA MUNICIPALIDADE DE REDENÇÃO DA SERRA

A petição inicial da ACP poderá ser acessada através do SIS MP INTEGRADO – DIFUSOS Nº 41.0678.0000228/2011.

____________________________________________________________________________________
A PJHURB DE RIBEIRÃO PRETO PROPÔS AÇÕES CIVIS PÚBLICA VISANDO A REMOÇÃO E ASSENTAMENTO DOS MORADORES DA “FAVELA DA NUPORANGA” QUE OCUPAM ÁREAS PUBLICAS, EM CONDIÇÕES PRECÁRIAS DE HABITABILIDADE E SEM NENHUM SANEAMENTO BÁSICO 

Alegam-se nas ações que, a municipalidade ao permitir ocupação indevida de área destinada a construção de praça, acabou por descaracterizar a finalidade da área, agindo contrariamente ao seu próprio dever legal no que se refere ao ordenamento racional do uso e ocupação do solo urbano, isto é, deixando assim de assegurar o pleno cumprimento das diretrizes urbanísticas da cidade.  Argumenta, ainda, que embora relate o Município que foi elaborado um Plano Local de Habitação de Interesse social, não há informações concretas acerca dos prazos ou das áreas a que se destinaria sua implantação. Tudo indica que se trata de promessa a ser cumprida sob condição, ou seja, ao sabor de evento futuro e incerto. Por outro lado, além do problema ambiental e urbanístico, o fato é que, as casas erguidas na referida favela, pelas precárias condições de habitabilidade e pela falta de saneamento básico, expõem os seus moradores aos mais diversos riscos de contaminações, ameaçando-lhes a saúde e o direito fundamental a uma moradia digna. 

As petições iniciais das ACPs poderão ser acessadas através do SIS MP INTEGRADO – DIFUSOS Nºs 41.0156.0000722/2010 e 41.0156.0000723/2010.

JURISPRUDÊNCIA
RESP 1.243.839 - STJ REFORMA DECISÃO PARA OBRIGAR A DEMOLIR E REMOVER EDIFICAÇÕES EM APP

A augusta Corte reformou a decisão a quo entendendo que o acórdão não havia analisado devidamente o tema relativo à eventual suspensão e nulidade da Licença de Operação e do TAC firmado, questão essencial  para  a resolução da controvérsia.

Afastando-se o fundamento central da decisão recorrida, prevaleceu a tutela ao meio ambiente, assentada nas medidas de desocupação, demolição e remoção das edificações ilícitas em APP, cessação das intervenções, recuperação da área degradada e indenização pelos danos já sofridos. 
O acórdão está disponível para consulta no site do MP: Centro de Apoio > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Meio Ambiente > Área de Preservação Permanente
RESP 769.756/SC – STJ CONFIRMA NULIDADE DE LICENÇA URBANÍSTICO-AMBIENTAL PARA DESFAZER CONSTRUÇÃO IRREGULAR DE HOTEL EM ÁREA DE PROMONTÓRIO

De relatoria do Ministro Herman Benjamin, a impecável decisão declarou a nulidade do ato administrativo em que se embasava a construção irregular do hotel em área de promontório (APP), condenando os réus ao seu desfazimento. Seus exatos termos cristalizam o entendimento de que o EPIA/RIMA é imprescindível em empreendimentos potencialmente poluidores, adentrando também na questão da necessidade de participação das diversas esferas políticas na realização do licenciamento urbanístico-ambiental e, finalmente, destacando a imperiosidade de se consagrar e efetivar os Princípios do Poluidor-Pagador e da Melhoria da Qualidade Ambiental.

Em suas precisas palavras, doutrina o E. Ministro:

“É inválida, ex tunc, por nulidade absoluta decorrente de vício congênito, a autorização ou licença urbanístico-ambiental que ignore ou descumpra as exigências estabelecidas por lei e atos normativos federais, estaduais e municipais, não produzindo os efeitos que lhe são ordinariamente próprios (quod nullum est, nullum producit effectum), nem admitindo confirmação ou convalidação. (...)

Mister não confundir prescrições técnicas e condicionantes que integram a licença urbanístico-ambiental (= o posterius) com o próprio Epia/Rima (= o prius), porquanto este deve, necessariamente, anteceder aquela, sendo proibido, diante da imprescindibilidade de motivação jurídico-científica de sua dispensa, afastá-lo de forma implícita, tácita ou simplista, vedação que se justifica tanto para assegurar a plena informação dos interessados, inclusive da comunidade, como para facilitar o controle administrativo e judicial da decisão em si mesma.

9. Indubitável que seria, no plano administrativo, um despropósito prescrever  que a União licencie todo e qualquer empreendimento ou atividade na Zona Costeira nacional. Incontestável também que ao órgão ambiental estadual e municipal falta competência para, de maneira solitária e egoísta, exercer uma prerrogativa – universal e absoluta – de licenciamento ambiental no litoral, negando relevância, na fixação do seu poder de polícia licenciador, à dominialidade e peculiaridades do sítio (como áreas representativas e ameaçadas dos ecossistemas da Zona Costeira, existência de espécies migratórias em risco de extinção, terrenos de marinha, manguezais), da obra e da extensão dos impactos em questão, transformando em um nada fático-jurídico eventual interesse concreto manifestado pelo Ibama e outros órgãos federais envolvidos (Secretaria do Patrimônio da União, p. ex.).(...)

Pacífica a jurisprudência do STJ de que, nos termos do art. 14, § 1°, da Lei 6.938/1981, o degradador, em decorrência do princípio do poluidor-pagador, previsto no art. 4°, VII (primeira parte), do mesmo estatuto, é obrigado, independentemente da existência de culpa, a reparar – por óbvio que às suas expensas – todos os danos que cause ao meio ambiente e a terceiros afetados por sua atividade, sendo prescindível perquirir acerca do elemento subjetivo, o que, conseqüentemente, torna irrelevante eventual boa ou má-fé para fins de acertamento da natureza, conteúdo e extensão dos deveres de restauração do status quo ante ecológico e de indenização.

12. Ante o princípio da melhoria da qualidade ambiental, adotado no Direito brasileiro (art. 2°, caput, da Lei 6.938/81), inconcebível a proposição de que, se um imóvel, rural ou urbano, encontra-se em região já ecologicamente deteriorada ou comprometida por ação ou omissão de terceiros, dispensável ficaria sua preservação e conservação futuras (e, com maior ênfase, eventual restauração ou recuperação). Tal tese equivaleria, indiretamente, a criar um absurdo cânone de isonomia aplicável a pretenso direito de poluir e degradar: se outros, impunemente, contaminaram, destruíram, ou desmataram o meio ambiente protegido, que a prerrogativa valha para todos e a todos beneficie. (...)
Recurso Especial de Mauro Antônio Molossi não provido. Recursos Especiais da União e do Ministério Público Federal providos”
O acórdão está disponível para consulta no site do MP: Centro de Apoio > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Meio Ambiente > Área de Preservação Permanente
STF REITERA ENTENDIMENTO DE IMPOSSIBILIDADE DE LEI ESTADUAL DISPENSAR ESTUDO PRÉVIO DE IMPACTO AMBIENTAL

Em sede de Agravo Regimental no REXT 631.753/RJ, o E. Ministro Relator Ricardo Lewandowski pronunciou-se pela impossibilidade de lei estadual dispensar estudo prévio de impacto ambiental, em consonância com o quanto já decidido pelo Plenário Corte, na ADI 1.086/SC (Rel. Min. Ilmar Galvão). Na ocasião do citado julgamento, assentou-se que a previsão de dispensa em norma estadual violara o art. 225, 1º, IV, da Constituição Federal. 
O acórdão está disponível para consulta no site do MP: Centro de Apoio > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Meio Ambiente > Licenciamento Ambiental > Estudo de Impacto Ambiental
CONVERSÃO DA OBRIGAÇÃO DE RECOMPOR O MEIO AMBIENTE SOMENTE DEVE SER CONVERTIDA EM INDENIZAÇÃO QUANDO OS DANOS SE DEMONSTREM IRRECUPERÁVEIS

A prevalência da efetiva recuperação do meio ambiente em relação ao pagamento de pecúnia indenizatória foi magistralmente consagrada no acórdão do TJSP, em lide que envolvia extração irregular de terra para fornecimento a empresas de paisagismo/jardinagem.  
O acórdão está disponível para consulta no site do MP: Centro de Apoio > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Meio Ambiente > Reparação Integral do Dano Ambiental
RESPONSABILIDADE ADMINISTRATIVA NÃO SE CONFUNDE COM A RESPONSABILIDADE PELA RECOMPOSIÇÃO DE ÁREA DEGRADADA

A esclarecedora decisão, fundada em questão fática envolvendo irregularidades em depósito de entulho no Município de Mauá, acertadamente distingue as duas esferas de responsabilização, repisando a necessidade de recomposição do dano ambiental e a responsabilidade objetiva que a norteia.
O acórdão está disponível para consulta no site do MP: Centro de Apoio > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Meio Ambiente > Reparação Integral do Dano Ambiental
CÂMARA RESERVADA AO MEIO AMBIENTE DECIDE PELA INEXISTÊNCIA DE LITISCONSÓRCIO NECESSÁRIO EM AÇÃO QUE TUTELA APA E APP ILICITAMENTE OCUPADAS POR INVASORES
A Ação ambiental, referente ao Parque Ecológico do Tietê, buscava a limpeza e conservação de área de 

proteção ambiental e de preservação permanente. Conforme os termos da bem lançada ementa: 
“Não se configura litisconsórcio necessário entre a ré e os ocupantes irregulares da área pública invadida, ante a inexistência de relação jurídica entre uns e outros e a precariedade da ocupação, que sequer em tese confere aos invasores o direito de permanência no local; e porque a responsabilidade pelo dano ambiental é solidária, bastando a propositura da ação contra um dos obrigados à recomposição. Acresce que a alteração na ocupação, por cessão ou por ocupação originária, são fatos posteriores à lide que não alteram o pólo passivo. Entendimento do STJ nesse sentido. - Agravo provido para, inexistente o litisconsórcio necessário, determinar o prosseguimento da lide em seus ulteriores termos.”
O acórdão está disponível para consulta no site do MP: Centro de Apoio > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Meio Ambiente > Área de Preservação Permanente
COMPETÊNCIA PARA TUTELAR APP EM ORLA MARÍTIMA MUNICIPAL É DO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL
O julgado do TJSP relatou a problemática dos quiosques localizados na orla marítima municipal, envolvendo atos administrativos do Poder Público local. Não constatado qualquer interesse da União no caso, confirmou-se a competência do Ministério Público Estadual, destacando-se, ainda, a desnecessidade de litisconsórcio ou chamamento dos titulares dos quiosques já existentes para compor o pólo passivo da ação. 
O acórdão está disponível para consulta no site do MP: Centro de Apoio > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Meio Ambiente > Questões Processuais > Competência
RECOMPOSIÇÃO DE APP EM ENTORNO DE RESERVATÓRIO DE RIO FEDERAL É COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL, SEGUNDO TJSP

A decisão, que tratou de tema relativo a recuperação de APP em reservatório da Usina de Volta Grande, em rio federal, declarou a inexistência de interesse da União no caso. Conforme seu conteúdo, a repressão referia-se a dano ambiental local, sendo, portanto, de competência da Justiça Estadual.
O acórdão está disponível para consulta no site do MP: Centro de Apoio > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Meio Ambiente > Questões Processuais > Competência
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA POSSUI DEVER, E NÃO DISCRICIONARIEDADE NO COMBATE A ATO DE PARTICULAR LESIVO DO MEIO AMBIENTE 
O Poder de Polícia, segundo a C. Câmara Reservada ao Meio Ambiente, está necessariamente vinculado ao objetivo de regularização do ato ambientalmente nocivo. Na dicção do relevante acórdão: 
“O ato poluidor ou causador de danos ambientais deve merecer pronta atuação da Administração Pública, a quem incumbe a obrigação de propiciar à população a efetividade do direito ao meio ambiente saudável, essencial à garantia de subsistência da vida humana neste planeta. Por isso é que os agentes públicos, diante do comando específico das normas ambientais e do princípio da eficiência, têm o dever jurídico de adotar e executar as medidas mais eficazes para a satisfação desse bem da vida.”
O acórdão está disponível para consulta no site do MP: Centro de Apoio > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Meio Ambiente > Omissão – Responsabilidade Solidária do Estado
A CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA DO TJSP EMITIU PARECER UNIFORMIZANDO ENTENDIMENTO ADMINISTRATIVO QUANTO AO ALCANCE DA APLICAÇÃO DA NORMA, E SUA EXTENSÃO AOS PARCELAMENTOS DE SOLO - INCIDÊNCIA DO ART. 237-A, “CAPUT”,  DA LEI 6.015/73,  TAMBÉM PARA AS HIPÓTESES DE PARCELAMENTO DO SOLO, NAS SITUAÇÕES INDICADAS NO DISPOSITIVO LEGAL E NÃO APENAS PARA OS IMÓVEIS DO PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA 
A ementa oficial do Parecer está assim redigida: 

“REGISTRO DE IMÓVEIS - Consulta formulada à Corregedoria Permanente a respeito da extensão do disposto no art. 237-A da Lei 6.015/73 - Determinação do Conselho Nacional de Justiça de que a norma tenha aplicação geral, mesmo para situações que não se enquadrem no “Programa Minha Casa, Minha Vida” - Dispositivo legal que não está restrito às hipóteses de incorporação imobiliária, mas se estende também aos registros e averbações em parcelamento do solo - Termo inicial e final de incidência do dispositivo legal - Uniformização do entendimento administrativo.” 

(TJSP-CGJ – PARECER nº 167/2011-E - PROCESSO Nº 119225/2010 - SÃO JOSÉ DOS CAMPOS - JUÍZO DE DIREITO 8ª VARA CÍVEL – Parecer aprovado em 6 junho de 2011)
O Parecer poderá ser acessado através do seguinte caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Legislação > Estadual > Normas Gerais de Corregedoria ou Decisões.
____________________________________________________________________________________
TJSP JULGA INCONSTITUCIONAL A LEI ESTADUAL Nº 13.160/08 QUE REGULA TAXAS DE SERVIÇOS NOTARIAIS E DE REGISTRO 

09/06/2011 

 O Órgão Especial do Tribunal de Justiça de São Paulo declarou a inconstitucionalidade da Lei Estadual nº 13.160/08, que altera a Lei nº 11.331/02, que dispõe sobre emolumentos relativos aos atos praticados pelos serviços notariais e de registro. O julgamento aconteceu no último dia 25.

De acordo com o voto do relator, desembargador José Roberto Bedran, o protesto de títulos envolve matéria de Direito Civil e Comercial, competência legislativa exclusiva da União. “Padece, inexoravelmente, da inconstitucionalidade declarada no v. acórdão suscitante, porquanto invade esfera de competência legislativa privativa da União. Ao enumerar títulos e documentos protestáveis e disciplinar a forma e o modo de protestá-los, dentre os quais o contrato de locação e o recibo de aluguel, a lei estadual, pelas normas impugnadas, versando matéria de Direito Civil e Comercial, viola os princípios federativo e da reserva legal”, relatou o desembargador.  

A declaração de inconstitucionalidade não afasta, segundo Bedran, a competência da Corregedoria Geral da Justiça para normatizar a atividade dos cartórios. “Ressalte-se que a declaração de inconstitucionalidade da lei estadual não afasta a conveniência de a Corregedoria Geral da Justiça editar normas que orientem os cartórios delegados, já que ela exerce sobre eles poderes de fiscalização e orientação”, concluiu.

Com base nesses fundamentos, julgou procedente a arguição e declarou a inconstitucionalidade da Lei Estadual nº 13.160/08, na parte que, aludindo a protesto de contrato de locação e recibo de aluguel, alterou os itens 7 e 8, das Notas Explicativas da Tabela IV - Dos Tabelionatos de Protestos de Títulos, da Lei Estadual n° 11.331, de 26 de dezembro de 2002.

A decisão, por maioria de votos, teve a participação dos desembargadores José Roberto Bedran (presidente), Sousa Lima, Celso Limongi, Reis Kuntz, Barreto Fonseca, Corrêa Vianna, Maurício Vidigal, David Haddad, Walter de Almeida Guilherme, Xavier de Aquino, Antônio Carlos Malheiros, Armando Toledo, Mário Devienne Ferraz, José Santana, Jose Reynaldo, Artur Marques, Guilherme Strenger, Boris Kauffmann, Renato Nalini, Campos Mello, Elliot Akel e Samuel Júnior, com votos vencedores; Cauduro Padin e Roberto Mac Cracken, com votos vencidos. 

        Adin nº 0209782-04.2010.8.26.0000
Fonte:  Assessoria de Imprensa TJSP
____________________________________________________________________________________
TJSP CONFIRMA SENTENÇA QUE ANULA ALVARÁ PARA CONSTRUÇÃO DE CONDOMÍNIO PRÓXIMO AO PARQUE IBIRAPUERA E DETERMINA DEMOLIÇÃO DE EVENTUAIS CONSTRUÇÕES, BEM COMO A REPARAÇÃO DE DANOS URBANÍSTICOS E AMBIENTAIS – RESTRIÇÕES CONVENCIONAIS
A ementa oficial está assim redigida: 

“AÇÃO CIVIL PÚBLICA. São Paulo. Direito urbanístico e ambiental. Resolução CONPRESP 6/97. Tombamento do Jardim Lusitânia. Construção de conjunto residencial. Desrespeito ao tombamento. Ato administrativo inválido.  - 1. Restrições convencionais. O Jardim Lusitânia, inscrito sob nº 3 em 1942 no 11º Registro de Imóveis da Capital, limita a construção a uma habitação uni-familiar por lote, isolada em todos os lados e com os recuos indicados no contrato. A área se situa, ainda, em Z-1 que permite do mesmo modo apenas construções residenciais unifamiliares. - 2. Tombamento. A Resolução CONPRESP nº 6/97, que declarou o tombamento do Parque Ibirapuera e entorno (incluindo a primeira quadra do Jardim Lusitânia), previu no art. 4º 'c' a obrigatória observância das restrições contratuais previstas no art. 39 da Lei nº 8.001/72, com nova redação dada pelo art. 1º da Lei nº 9.846/85, quando forem mais restritivas que as determinadas na legislação urbanística municipal. Ante os termos da resolução e as restrições convencionais, não há como ver permissão para a construção de diversas residências em um único lote, pois uso multi-familiar vedado pela lei e pela convenção. - 3. Tombamento. A Resolução CONPRESP nº 5/02, que declarou o tombamento do Jardim Lusitânia, reafirmou as restrições com mais clareza ao proibir a construção de vilas residenciais previstas na LM nº 11.605/94. 

Hipótese que reforça a conclusão de que igual vedação deva ser aplicada - embora esteja nela expressa - à Resolução CONPRESP nº 6/97. Ilegal, portanto, a concessão de alvará para a construção de doze residências em três lotes da região tombada. - Procedência. 

Reexame e apelo das rés desprovido.”

(TJSP – APELAÇÃO CÍVEL N° 0101313-64.2008.8.26.0053 ou 990.10.377861-8 – São Paulo – j. 30/06/2011 – Relator: Torres de Carvalho)

O acórdão poderá ser acessado através do seguinte caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Urbanismo
____________________________________________________________________________________

TJSP MANTÉM DECISÃO JUDICIAL, QUANTO A DESNECESSIDADE DE PERÍCIA TÉCNICA PARA APURAR O VALOR DAS BENFEITORIAS REALIZADAS EM LOTEAMENTO, TENDO EM CONTA O OBJETO DA ACP E ANTE A INEXISTINDO QUALQUER “AGRESSÃO ESTATAL À POSSE” 

A ementa oficial está assim redigida: 

“APELAÇÃO – Ação Civil Pública ajuizada pelo Ministério Público em face da Municipalidade e da Associação dos Moradores Filhos Terra – Ação julgada improcedente quanto à primeira corré e  procedente quanto à Associação – Agravo Retido da  decisão que reconsiderou a realização de perícia – Preclusão – Interessada que se quedou silente quando  intimada a se manifestar – No mérito, ausência de  impugnação específica quanto às condenações –  Escopo da multa é compelir ao cumprimento da  obrigação – Aplicação do art. 252 do Regimento  Interno do TJSP – Decisão que deverá ser mantida –  Precedentes – Recurso Improvido.”

(TJSP – APELAÇÃO CÍVEL N° 9141071-66.2002.8.26.0000  - São Paulo  – j. 14/06/2011  – Relator: Egidio Giacoia)

O acórdão poderá ser acessado através do seguinte caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Urbanismo
____________________________________________________________________________________

TJSP MANTÉM DECISÃO COMPELINDO A FAZENDA PÚBLICA A PAGAR MULTA DIÁRIA PELO DESCUMPRIMENTO DE DECISÃO JUDICIAL, QUE DETERMINOU REALIZAÇÃO DE ESTUDO ATUAL E CRITERIOSO PARA APURAR A REAL SITUAÇÃO VIVIDA PELOS MORADORES DO CONJUNTO HABITACIONAL VISTA ALEGRE, E QUAIS SÃO AS MEDIDAS E RECURSOS FINANCEIROS NECESSÁRIOS A SEREM APLICADOS PARA REGULARIZAÇÃO DA ÁREA MENCIONADA, SE É QUE DE FATO ELES EXISTEM

A ementa oficial está assim redigida: 

“AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO CIVIL PÚBLICA - CONCESSÃO DE PRAZO PARA TOMADA DE PROVIDÊNCIAS PELA MUNICIPALIDADE, SOB PENA DE MULTA DIÁRIA - Ação civil pública proposta em idos de 1993, frente ao descumprimento de responsabilidades assumidas pela Municipalidade em convênio realizado para construção do empreendimento de 22 unidades habitacionais sem a observância da Lei Federal n° 6.766/79, responsabilidades estas delimitadas no julgamento do recurso de apelação contra decisão proferida nos embargos à execução em meados de 2001, até agora não cumpridas, apesar da concessão de diversos prazos adicionais. 

Atitude correta da d. Juíza da causa, sem a qual os atos necessários à regularização faltante dos imóveis do loteamento não acontecerão. Prazos e determinações viáveis, observada a farta documentação acostada ao recurso. Multa diária devida se descumprida a obrigação. 

RECURSO AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO. DECISÃO MANTIDA.”

(TJSP – AGRAVO DE INSTRUMENTO N° 0274644-81.2010.8.26.0000 ou 990.10.274644-5 -  São Paulo – j. 24/05/2011 – Relatora Regina Capistrano)

O acórdão poderá ser acessado através do seguinte caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Urbanismo
____________________________________________________________________________________

TJSP - EXECUÇÃO DE JULGADO – REITERAÇÃO DE REQUERIMENTO DE SUBSTITUIÇÃO DOS BENS OFERECIDOS EM CAUÇÃO E INDEFERIDOS – MATÉRIA PRECLUSA – APLICAÇÃO DE PENA PELA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ

A ementa oficial está assim redigida: 

“Agravo de Instrumento - Ação civil pública - Execução do julgado - Indeferimento do requerimento de substituição dos bens oferecidos em caução, pelos réus-executados - Matéria objeto de decisão anterior transitada em julgado - Preclusão operada, nos termos do art. 471 e 473, do CPC - Prática de ato atentatório â dignidade da justiça Inteligência dos arts. 600, II, e 601, "caput", do CPC - Recurso não provido, com aplicação de pena de multa.”

(TJSP – AGRAVO DE INSTRUMENTO N°  0270716-25.2010.8.26.0000 -  São Paulo – j. 02/06/2011 – Relatora Zélia Maria Antunes Alves)

O acórdão poderá ser acessado através do seguinte caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Urbanismo
____________________________________________________________________________________

TJSP - EXECUÇÃO DE JULGADO - OBRIGAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE DECISÃO JUDICIAL, QUANTO A RECUPERAÇÃO AMBIENTAL, NÃO ESTÁ CONDICIONADA À PRÉVIA INDENIZAÇÃO INDIVIDUAL DOS ADQUIRENTES DOS LOTES

A ementa oficial está assim redigida: 

 “Agravo de Instrumento - Ação civil pública ambiental - Execução do julgado - Liquidação da sentença por arbitramento - Homologação do laudo pericial - Intimação do réu-executado para cumprimento da sentença, consistente na restauração da gleba ao seu estado primitivo, no prazo de 60 (sessenta) dias, pena de multa diária de R$ 1.000,00 - Obrigação do réu de cumprir a decisão judicial, no respeitante à recuperação ambiental, não está condicionada à prévia indenização individual dos adquirentes dos lotes - Recurso não provido.”

TRANSCREVEMOS TRECHO DO ACÓRDÃO: “Como bem colocado pelo Procurador de Justiça oficiante, “tratando-se de ação coletiva para a defesa de interesses individuais homogêneos, a condenação há de ser genérica, pelos danos causados, cabendo aos consumidores individualmente fazer a comprovação de seu prejuízo em liquidação de sentença.”

(TJSP – AGRAVO DE INSTRUMENTO N° 0063333-77.2010.8.26.0000 ou 990.10.063333-3 -  Cândido Mota  – j.30/06/2011  – Relatora Zélia Maria Antunes Alves)

O acórdão poderá ser acessado através do seguinte caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Urbanismo
____________________________________________________________________________________

TJSP - CITAÇÃO POR EDITAL – REQUERIDOS EM LOCAL INCERTO E NÃO SABIDO – LEGITIMIDADE PASSIVA – INDENIZAÇÃO PELOS DANOS AMBIENTAIS E URBANÍSTICOS

A ementa oficial está assim redigida: 

PROCESSUAL CIVIL. Ação civil pública ambiental. Alegação de nulidade da citação por edital. Estando os apelantes em local incerto e não sabido, correta a citação por edital, nos termos do artigo 231, II, do CPC. ARGUIÇÃO AFASTADA. 

PROCESSUAL CIVIL. Ação civil pública ambiental. Alegação de ilegitimidade passiva. A legitimidade passiva se confirma tanto ante a existência de pedido de providência jurisdicional em face dos réus quanto ante a existência de prova documental vinculando-os à relação material em discussão. ARGUIÇÃO AFASTADA. 

PROCESSUAL CIVIL. Ação civil pública ambiental. Alegação de nulidade da sentença por ter a mesma extrapolado os limites de postulação da exordial. Pedido de indenização não apresentava qualquer limitação ao pretendido "teto". Pleito de condenação genérica à indenização pelos danos ambientais e urbanísticos, cujo valor deverá ser apurado em liquidação de sentença, estando a r. sentença em perfeita consonância com tal pedido. ARGUIÇÃO AFASTADA. 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA AMBIENTAL. Área de manancial. Ainda, o Decreto n. 8.468/1976 considera fonte de poluição todo e qualquer loteamento de imóvel, independentemente do fim a que se destine (inciso X do artigo 57). Prova de loteamento irregular e clandestino, perpetrado pelos apelantes. Correta a condenação dos apelantes a indenizar, integral e plenamente, os prejuízos que causaram com a promoção do loteamento clandestino e irregular do imóvel descrito na inicial, especialmente quanto aos danos urbanísticos e ambientais, em montante a ser apurado em liquidação de sentença. 

SENTENÇA MANTIDA. NÃO PROVIMENTO DO APELO.”

(TJSP – APELAÇÃO CÍVEL N° 9215109-44.2005.8.26.0000 (Antigo 994.05.096861-6)  – São Paulo – j. 02/06/2011 – Relator Eduardo Braga)

O acórdão poderá ser acessado através do seguinte caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Urbanismo
____________________________________________________________________________________

TJSP REFORMA SENTENÇA, JULGANDO A ACP PARCIALMENTE PROCEDENTE, RELATIVO AO LOTEAMENTO "PARQUE DOS CAMARGOS" 

A ementa oficial está assim redigida: 

 “Apelação Cível. Ação Civil Pública. Loteamento irregular. Legitimidade do Ministério Público. Precedente do Superior Tribunal de Justiça. Agravo retido não provido. Decreto n.° 4.872/2001, do Município de Barueri, que desafetou bem de uso comum do povo, transformando-o em dominical, com o fito de permitir sua alienação nos termos do plano de parcelamento popular municipal. Ausência de inconstitucionalidade. Possibilidade de afetação ou desafetação de bem público, seja qual for sua natureza. Medida no mais que atende ao interesse público (construção de moradias populares). Loteamento de área que serviria à recreação de outro loteamento. Possibilidade. Equipamento comunitário que não compõe a infraestrutura obrigatória do loteamento, nos termos da Lei n.° 6.766/79. Área ocupada por moradores de rua. Parcelamento popular iniciado para regularizar a posse desses moradores sobre a área e que, no entanto, padece de inúmeras irregularidades. Construções erigidas em áreas non aedificandi e de preservação permanente (beira de córrego). Ausência de licenciamento ambiental. Águas servidas despejadas no próprio córrego canalizado, sem qualquer planejamento/estudo hidrológico. Condições precárias do loteamento que não sobrelevam as mazelas expiadas por aqueles que se encontram despojados de qualquer abrigo, fadados à perambulação sem rumo ou à habitação de vias e logradouros públicos. Mera e simples remoção dos indivíduos que não se coaduna com os valores constitucionais que permeiam o ordenamento jurídico brasileiro. Inviabilidade, por outro lado, de legitimar a promoção desajustada do parcelamento popular. Tutela da pessoa humana (CF, art.1º, inc. III). Solução proposta: estabelecer que qualquer providência tendente à remoção dos habitantes da área - ainda que se relacione à regularização ambiental e urbanística - dependerá de alternativa viável à moradia, a ser providenciada pela Municipalidade. Absoluta nulidade dos compromissos de compra e venda dos lotes. Devolução dos valores já pagos - e cessação de quaisquer outras obrigações pecuniárias oriundas desses contratos - que é medida adequada ao retorno das partes ao status quo ante. Condenação genérica, nos termos do art. 95 do CDC, sujeita a posterior liquidação. Ação julgada improcedente na origem. Sentença reformada em parte. Recurso parcialmente provido.”

(TJSP – APELAÇÃO CÍVEL N° 9170307-87.2007.8.26.0000 - Barueri – j. 13/06/2011 – Relator Rui Stoco)

O acórdão poderá ser acessado através do seguinte caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Urbanismo
____________________________________________________________________________________

TJSP MANTÉM LIMINAR QUE DETERMINA REMOÇÃO E ALOJAMENTO DOS MORADORES DAS ÁREAS DE RISCO, BEM COMO A DEMOLIÇÃO DAS EDIFICAÇÕES EXISTENTES, AMPLIANDO APENAS O PRAZO PARA VIABILIZAR A EXECUÇÃO DA MEDIDA

A ementa oficial está assim redigida: 

 “Agravo de instrumento - Ação civil pública - Meio Ambiente - Deferimento de liminar consistente em determinação, à Municipalidade-ré, para que, no prazo de 30 (trinta) dias, promova a remoção e o alojamento, em outro local, das famílias residentes em áreas de risco (encosta de morros), bem como a demolição de todas as edificações ali existentes, procedendo, a partir de então, ao efetivo controle e fiscalização do uso e ocupação do imóvel, pena de multa diária - Necessidade providências urgentes para que sejam evitados riscos aos moradores e maiores danos ao meio ambiente - Presença dos requisitos do “fumus boni iuris” e do “periculum in mora” Ampliação do prazo concedido para viabilizar a execução da medida - Recurso provido, em parte.”

(TJSP – AGRAVO DE INSTRUMENTO N° 0150334-03.2010.8.26.0000 - Guarulhos – j.30/06/2011  – Relatora Zélia Maria Antunes Alves)

O acórdão poderá ser acessado através do seguinte caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Urbanismo
____________________________________________________________________________________

TJSP - ACP – PARCELAMENTO DO SOLO ILEGAL - DESDOBRO – INDENIZAÇÃO DE DANOS URBANÍSTICOS CAUSADOS – HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS – NÃO CABIMENTO EM SEDE DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA 

A ementa oficial está assim redigida: 

“Ação civil pública. Parcelamento de solo ilegal com infração de normas urbanísticas e ambientais. Sentença de procedência. Ausência de nulidade ou irregularidade. Inconformismo dos requeridos em relação ao pedido principal. Inconsistência das razões recursais quanto às condenações em reparar os danos urbanísticos e ambientais. Honorários advocatícios. Não cabimento em sede de ação civil pública. Apelações parcialmente providas, apenas para excluir a condenação em honorários advocatícios.”

 (TJSP – APELAÇÃO CÍVEL N° 9072137-51.2005.8.26.0000 – São Paulo – j.16/06/2011  – Relator Antônio Celso Aguilar Cortez)

O acórdão poderá ser acessado através do seguinte caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Urbanismo
____________________________________________________________________________________

TJSP MANTÉM LIMINAR CONCEDIDA NA ACP PROPOSTA PELA PJ DE GUARULHOS – TUTELA DE URGÊNCIA QUE DISPENSA CITAÇÃO PRÉVIA E ADMITE IMPOSIÇÃO DE MULTA POR DESCUMPRIMENTO

A ementa oficial está assim redigida: 

“Ação civil pública ambiental. Ocupação irregular de área de preservação permanente à margem de curso d'água. Pedido voltado também contra a Municipalidade, por omissão e descumprimento de poder/dever de polícia administrativa. Responsabilidade do Poder Público. Tutela de urgência que dispensa citação prévia e admite imposição de multa por descumprimento. Medida liminar mantida. Agravo de instrumento não provido.”

(TJSP – AGRAVO DE INSTRUMENTO N° 0063569-92.2011.8.26.0000 – Guarulhos  – j.02/06/2011  – Relator Antônio Celso Aguilar Cortez)

O acórdão poderá ser acessado através do seguinte caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Urbanismo
____________________________________________________________________________________

TJSP CONFIRMA SENTENÇA QUE JULGOU ACP PROCEDENTE – LOTEAMENTO CLANDESTINO EM APP  - PARCELAMENTO DE GLEBA RURAL COM FINALIDADE URBANA – OBSERVÂNCIA DA LEI 6.766/79 (LEI LEHMANN).

A ementa oficial está assim redigida: 

SENTENÇA - NULIDADE - FALTA DE ADEQUADA TUTELA JURISDICIONAL POR NÃO TER HAVIDO NOVA AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO ANTES DA PROLAÇÃO DA SENTENÇA - INADMISSIBILIDADE - ELEMENTOS PROBATÓRIOS EXUBERANTE NOS AUTOS - SUFICIÊNCIA PARA A CONCRETA DECISÃO DA LIDE – MATÉRIA PRELIMINAR REJEITADA  

AÇÃO CIVIL PÚBLICA – LOTEAMENTO CLANDESTINO EM ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE - AUSÊNCIA DE LICENCIAMENTO NAS TRÊS ESFERAS INCRA, ESTADO E MUNICÍPIO - RESPONSABILIDADE ESCANCARADA DOS RÉUS QUE PERPETRARAM ILÍCITO AMBIENTAL - PARCELAR GLEBA RURAL PARA FINS DE EDIFICAÇÃO DE MORADIA NÃO PRESCINDE DA OBSERVÂNCIA DA LE 6.766/79 (LEI LEHMANN) E DEMAIS DITAMES LEGAIS E REGULAMENTARES TUTELARES DO URBANISMO HÍGIDO E DA QUALIDADE AMBIENTAL DO EMPREENDIMENTO - AUSÊNCIA DE REGISTRO DO ARTIGO 18 DA LEI 6766/79  SUPREMACIA DO INTERESSE PÚBLICO  QUANTO AO PRINCÍPIO DA DIGNIDADE  HUMANA E AO MEIO AMBIENTE SAUDÁVEL - CONDENAÇÃO DOS EMPREENDEDORES  MANTIDA - APELO DESPROVIDO

(TJSP – APELAÇÃO CÍVEL N° 0001109-94.2002.8.26.0320 (Antigo n° 990.10.503399-7)  – Limeira  – j. 02/06/2011  – Relator: Renato Nalini)

O acórdão poderá ser acessado através do seguinte caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Urbanismo
____________________________________________________________________________________

TJSP – ACP – REGULARIZAÇÃO DO “CONJUNTO HABITACIONAL WILSON SÓRIO” – INDENIZAÇÃO DOS DANOS AMBIENTAIS IRREVERSÍVEIS OU, SUBSIDIARIAMENTE, A ELABORAR PLANO DE RECUPERAÇÃO DE ÁREA DEGRADADA EM MANGUEZAL

A ementa oficial está assim redigida: 

 “SENTENÇA - NULIDADE - JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE - CERCEAMENTO DE DEFESA - INOCORRÊNCIA - DESNECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA - PRELIMINAR REJEITADA 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA - JULGAMENTO SEM A REALIZAÇÃO DE NOVAS PERÍCIAS - IRRELEVÂNCIA – A AÇÃO CIVIL PÚBLICA SE FEZ ANTECEDER DE INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO NO QUAL SE PRODUZIRAM EXUBERANTES E CONTUNDENTES PROVA DOS MAUSTRATOS PERPETRADOS CONTRA A NATUREZA - DESNECESSIDADE DE SE PROTRAIR A OUTORGA DA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL - APELOS DESPROVIDOS. 

LOTEAMENTO IRREGULAR - TODO E QUALQUER PARCELAMENTO DE SOLO PRECISA ATENDER ÀS POSTURAS URBANÍSTICAS DESTINADAS A GARANTIR A QUALIDADE DE VIDA E A  PRESERVAR O MEIO AMBIENTE - APELOS DESPROVIDOS 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA – DANOS AMBIENTAIS RESULTANTES DE VÍCIOS NA IMPLEMENTAÇÃO DO CONJUNTO HABITACIONAL - SITUAÇÃO AMBIENTAL AGRAVADA PELA INADEQUADA IMPLEMENTAÇÃO DO EMPREENDIMENTO - SUFICIÊNCIA PARA A CONDENAÇÃO DOS RESPONSÁVEIS - CONDENAÇÃO MANTIDA – APELOS DESPROVIDOS 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA – REGULARIZAÇÃO DE LOTEAMENTO - IRRELEVÂNCIA DA DISTINÇÃO ENTRE CONJUNTO HABITACIONAL E LOTEAMENTO PARA FINS DE REGULARIZAÇÃO REGISTARIA - QUALQUER PARCELAMENTO DE SOLO NECESSITA DE ACESSO À TUTELA REGISTAL – IRREGULARIDADE EVIDENTE - AÇÃO PROCEDENTE - APELOS DESPROVIDOS

REJEITADA A MATÉRIA PRELIMINAR, PROVIMENTO AO APELO DA AUTORA, NEGA-SE PROVIMENTO AOS DEMAIS APELOS. 

Meio ambiente é bem de uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua tutela pertine ao futuro da  humanidade, pois é direito intergeracional.  O princípio da precaução impõe ênfase à proteção da natureza, com incidência prioritária em cotejo com o interesse do particular, ainda que legítimo e também tutelado pelo ordenamento.”

(TJSP – APELAÇÃO CÍVEL N° 9157695-88.2005.8.26.0000 (antigo n° 994.05.073087-4) -  Guarujá – j. 16/06/2011 – Relator Renato Nalini)

O acórdão poderá ser acessado através do seguinte caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Urbanismo
____________________________________________________________________________________

TJSP - RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO – OMISSÃO ADMINISTRATIVA NA REALIZAÇÃO DE OBRAS NECESSÁRIAS A PREVENÇÃO DE ENCHENTES – INDENIZAÇÃO DEVIDA

A ementa oficial está assim redigida: 

“RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO - DANOS MATERIAIS E MORAIS - ENCHENTES - TEORIA DO RISCO ADMINISTRATIVO - OMISSÃO - NEXO CAUSAL E DANO - CASO FORTUITO OU FORÇA MAIOR - INEXISTÊNCIA - INDENIZAÇÃO DEVIDA. 

1. A determinação contida na Lei n° 6.766/79 de que o Município “poderá regularizar” loteamento ou desmembramento executado sem observância das determinações do ato administrativo que o regulou, para evitar lesão aos seus padrões de desenvolvimento urbano e na defesa dos direitos dos adquirentes dos lotes às expensas do loteador (art. 40 e §§s), constitui, em verdade, um poder-dever do Município. É que, consoante dispõe o art. 30, VIII, da Constituição da República, compete-lhe "promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano”. 

2. As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos respondem pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa (art. 37, § 6º, CF). 

3. A responsabilidade do Estado é objetiva no caso de comportamento danoso comissivo e subjetiva no caso de comportamento omissivo.

4. Em casos de inundações ou enchentes a responsabilidade do Estado consiste na omissão administrativa na realização de obras necessárias à prevenção, diminuição ou atenuação dos efeitos decorrentes das enchentes de águas públicas, ainda que verificadas fortes e contínuas chuvas. 

5. Não se pode cogitar da existência de força maior quando, por exemplo, ocorram inundações na cidade, previsíveis e que demandariam obras de infra-estrutura não realizadas.

6. Demonstrada a ocorrência do evento danoso e do nexo causal entre o dano e a conduta omissiva do demandado, afigura-se inegável a obrigação de indenizar.

7. A verba compensatória dos danos morais não se destina a indenizar o que não é indenizável, mas a fornecer meios que possam contrapesar o sofrimento. Todavia, assim como não pode servir como fonte de enriquecimento ilícito do ofendido, também não pode se transformar em algo inexpressivo ou insignificante para o ofensor, a ponto de compensar a prática de novas infrações.  Sentença mantida. Agravo retido não provido. Reexame necessário, considerado interposto, não acolhido. Recurso não provido.”

(TJSP – APELAÇÃO CÍVEL N° 9065166-84.2004.8.26.0000 - Piedade – j.29/06/2011  – Relator Décio Notarangeli)

O acórdão poderá ser acessado através do seguinte caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Urbanismo
____________________________________________________________________________________

TJSP – ACP – COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL – CONSTRUÇÃO IRREGULAR EM APP –DEMOLIÇÃO – REALOCAÇÃO DOS MORADORES – LITISCONSÓRCIO DESNECESSÁRIO DOS PROPRIETÁRIOS – REPARAÇÃO DO DANO – REDUÇÃO DA MULTA

A ementa oficial está assim redigida: 

“AÇÃO AMBIENTAL. Santos. Construção em área de preservação permanente. Demolição.  Recomposição da cobertura vegetal.  - 1.  Manguezal.  Dano ambiental.  Competência. A repressão ao dano ambiental local é da competência da Justiça Estadual, ainda que tenha ocorrido em manguezal ou área de preservação permanente na zona costeira da mata atlântica. Inexistência de interesse da União. Competência firmada pelo art. 2º da LF nº 8.347/85. - 2. Litisconsórcio necessário. Não se estabelece litisconsórcio necessário, mas facultativo, entre obrigados solidários à recomposição do dano. Desnecessidade de incluir na lide os proprietários da área, que nenhum ato praticaram. Aplicação dos art. 46 e 47 do CPC. - 3.  Construção.  Área de preservação permanente. A área de preservação deve ser preservada, não ocupada. Inviabilidade de manutenção de construção na faixa protegida ao longo do rio. Intervenção que exige prévia autorização dos órgãos competentes a teor do art. 4º da LF nº 4.771/65. Na falta de apresentação das autorizações, as construções irregularmente erigidas devem ser desfeitas e a área deve ser recuperada. Irrelevante a data da degradação, pois admitida e suficientemente comprovada nos autos. -  4. Realocação dos moradores. Não se pode tolerar a permanência dos moradores até que o Poder Público os re-aloque; o dano ao ambiente decorre também do atraso no início da regeneração ambiental e do tempo necessário à recomposição. - 5.  Reparação do dano. Município. O Município tem o dever de regulamentar e disciplinar a ocupação do solo, coibindo as ocupações irregulares e ilegais. Omissão evidente do Município, que permitiu a ocupação aqui cuidada. - 6. Multa cominatória. Não há dúvida, na jurisprudência consolidada, quanto à possibilidade de fixação de multa cominatória contra o Poder Público. A multa deve ter valor suficiente a compelir o devedor ao cumprimento da obrigação, mas sem excesso. O valor fixado é elevado e fica reduzido a R$-500,00.   Procedência parcial. Recurso oficial provido em parte, para alterar o valor da multa. Recursos do Município e dos réus desprovidos.”

(TJSP – APELAÇÃO CÍVEL N° 0011109-09.2002.8.26.0562 ou 990.10.262227-4 – Santos  – j. 30/06/2011 – Relator Torres de Carvalho)

O acórdão poderá ser acessado através do seguinte caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Urbanismo
____________________________________________________________________________________

TJSP – ACP - LEGITIMIDADE PASSIVA DA MUNICIPALIDADE  - CONSTRUÇÃO DE POUSADA EM APP DE TOPO DE MORRO, INSERIDA EM APA – DEMOLIÇÃO

A ementa oficial está assim redigida: 

“AÇÃO CIVIL PÚBLICA AMBIENTAL - CONSTRUÇÃO DE POUSADA EM APP DE  "TOPO DE MORRO", INSERIDA EM APA  DENOMINADA "SAPUCAÍ MIRIM" - MUNICÍPIO QUE ALEGA SER PARTE ILEGÍTIMA POR NÃO LHE COMPETIR O DEVER DE FISCALIZAR ZONA RURAL - INADMISSIBILIDADE - MUNICÍPIO QUE É ENTIDADE FEDERATIVA E RESPONSÁVEL PELO ZELO DO PATRIMÓNIO  AMBIENTAL - APELO DESPROVIDO 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA AMBIENTAL - CONSTRUÇÃO DE POUSADA EM APP DE "TOPO DE MORRO", INSERIDA EM APA  DENOMINADA "SAPUCAÍ MIRIM" - ENTIDADE  AUTORA QUE ALEGA REDUÇÃO DOS  OBJETOS E PEDIDOS LANÇADOS NA INICIAL  DESCABIMENTO - PRESTAÇÃO JURISDICIONAL REGULARMENTE ENTREGUE E QUE GARANTIU O RESULTADO  PRÁTICO DA DEMANDA, QUAL SEJA, A DEMOLIÇÃO DAS EDIFICAÇÕES IRREGULARMENTE INSERIDAS EM APP E A RECOMPOSIÇÃO DO MEIO AMBIENTE LESADO - DESNECESSIDADE DE AMPLIAÇÃO DO ROL DE REQUERIDOS, NA MEDIDA QUE NEM TODAS AS PESSOAS FÍSICAS INDICADAS NA INICIAL PODEM SER CARACTERIZADOS COMO POLUIDORES - AUSÊNCIA DE ELEMENTOS A INDICAR A OCORRÊNCIA DE DANO MORAL - APELO DESPROVIDO 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA AMBIENTAL - CONSTRUÇÃO DE POUSADA EM APP DE "TOPO DE MORRO", INSERIDA EM APA DENOMINADA "SAPUCAÍ MIRIM"  IRRESIGNAÇÃO DOS AUTORES NO SENTIDO  DE QUE A POUSADA ENCONTRA-SE  PROVIDA DE TODAS AS LICENÇAS CABÍVEIS  E QUE A DECISÃO VIOLA O DIREITO À  PROPRIEDADE E O PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE - IMPROCEDÊNCIA - DIREITO FUNDAMENTAL AO MEIO AMBIENTE SAUDÁVEL QUE NÃO SE  SUBMETE A VISÃO ABSOLUTA DO DIREITO À PROPRIEDADE - LICENÇAS QUE NÃO SERVEM A PERMITIR A PRÁTICA DE DANO AMBIENTAL - ENTENDIMENTO DESTA C. CÂMARA RESERVADA - INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE EM MATÉRIA DE DIREITO AMBIENTAL - PRECEDENTE DO E. SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - DEMOLIÇÃO QUE DEVE ATINGIR  03 CHALÉS QUE SE ENCONTRAM EM APP DE  "TOPO DE MORRO", CONFORME  CONFESSADO PELOS PRÓPRIOS APELANTES  EM SUAS RAZÕES DE APELO NECESSIDADE, CONTUDO, DE DESBLOQUEIO DA MATRÍCULA DO IMÓVEL, POR SE TRATAR DE EXPEDIENTE QUE NÃO GARANTE INTEGRALMENTE A EFICÁCIA DO QUE RESTOU DECIDIDO - APELO PARCIALMENTE PROVIDO”

(TJSP – APELAÇÃO CÍVEL N° 0000035-18.2003.8.26.0563 ou 990.10.425311-0 - São Bento do Sapucai  – j. 02/06/2011 – Relator Renato Nalini)

O acórdão poderá ser acessado através do seguinte caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Urbanismo
____________________________________________________________________________________

TJSP - SITIOS DE RECREIO – APLICAÇÃO DAS NORMAS GERAIS DE DIREITO URBANÍSTICOS AOS IMÓVEIS LOCALIZADOS EM ZONA URBANA QUANTO EM ZONA RURAL – INEXISTÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO FRENTE AO PODER DE POLÍCIA DO ESTADO

A ementa oficial está assim redigida: 

“CONSTITUCIONAL E DIREITO URBANÍSTICO - MANDADO DE SEGURANÇA - LOTEAMENTO - IMÓVEL SITUADO NA ZONA RURAL - REGULARIZAÇÃO - MATÉRIA DE COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO.

1. As normas gerais sobre direito urbanístico, notadamente as que versem sobre parcelamento do solo, são aplicáveis tanto aos imóveis localizados em zona urbana quanto em zona rural.

2. Compete ao Município promover adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano (art. 30, VIII, CF).

3. Inexistência de direito adquirido frente ao poder de polícia do Estado. Ausência de direito líquido e certo. Segurança denegada. Sentença mantida. Recurso desprovido.”

(TJSP – APELAÇÃO CÍVEL N°  9153800- 90.2003.8.26.0000 - Itatiba – j.2906/2011  – Relator Décio Notarangeli)

O acórdão poderá ser acessado através do seguinte caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Urbanismo
____________________________________________________________________________________

TJSP - IMPRESCRITIBILIDADE DE ACP – INFRAÇÕES À ORDEM URBANÍSTICA 

A ementa oficial está assim redigida: 

“AÇÃO CIVIL PÚBLICA - Insurgência contra a liminar que se afigura extemporânea - Pretensão imprescritível - Decisão saneadora que determinou a realização de perícia, visando aferir a efetiva realização das melhorias assumidas pela agravante no termo de compromisso firmado com a municipalidade - Cabimento - Artigo 130, do CPC - Decisão mantida - Recurso desprovido, na parte conhecida.”

(TJSP – AGRAVO DE INSTRUMENTO N° 0451932-16.2010.8.26.0000 ou 990.10.451932-2  - Caraguatatuba – j.07/06/2011  – Relator De Santi Ribeiro)

O acórdão poderá ser acessado através do seguinte caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Urbanismo
LEGISLAÇÃO
DECRETO FEDERAL Nº 7.497, DE 9 DE JUNHO DE 2011. Dá nova redação ao artigo 152 do Decreto no 6.514, de 22 de julho de 2008, que dispõe sobre as infrações e sanções administrativas ao meio ambiente e estabelece o processo administrativo federal para apuração destas infrações.  
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 535, DE 2 DE JUNHO DE 2011. Institui o Programa de Apoio à Conservação Ambiental e o Programa de Fomento às Atividades Produtivas Rurais; altera a Lei no 10.836, de 9 de janeiro de 2004, e dá outras providências.  

Lei nº 12.418, de 09 de junho de 2011
Altera o inciso I do caput do art. 38 da Lei no 10.741, de 1º de outubro de 2003, que dispõe sobre o Estatuto do Idoso, para reservar aos idosos pelo menos 3% (três por cento) das unidades residenciais em programas habitacionais públicos ou subsidiados com recursos públicos

Lei nº 12.419, de 09 de junho de 2011
Altera o art. 38 da Lei no 10.741, de 1º de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso), para garantir a prioridade dos idosos na aquisição de unidades residenciais térreas, nos programas nele mencionados.

Lei nº 12.424, de 16 de junho de 2011
Altera a Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009, que dispõe sobre o Programa Minha Casa, Minha Vida - PMCMV e a regularização fundiária de assentamentos localizados em áreas urbanas, as Leis nos 10.188, de 12 de fevereiro de 2001, 6.015, de 31 de dezembro de 1973, 6.766, de 19 de dezembro de 1979, 4.591, de 16 de dezembro de 1964, 8.212, de 24 de julho de 1991, e 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil; revoga dispositivos da Medida Provisória no 2.197-43, de 24 de agosto de 2001; e dá outras providências. - (OBS.: conversão da Medida Provisória nº 514/10) 

DECRETO Nº 7.497, DE 9 DE JUNHO DE 2011.
Dá nova redação ao artigo 152 do Decreto no 6.514, de 22 de julho de 2008, que dispõe sobre as infrações e sanções administrativas ao meio ambiente e estabelece o processo administrativo federal para apuração destas infrações. 

Decreto nº 7.499, de 16 de junho de 2011
Regulamenta dispositivos da Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009, que dispõe sobre o Programa Minha Casa, Minha Vida, e dá outras providências. - (OBS.: ALTERA o inciso II do art. 1º do Decreto no 5.435, de 26/04/2005 e REVOGA o Decreto no 6.962, de 17/09/2009) 

OUTROS 
Reunião do GT Valoração de Dano Ambiental foi realizada em 08/06/11

Foram realizadas esclarecedoras apresentações acerca dos trabalhos desenvolvidos até o momento pelos Subgrupos Temáticos instituídos, com vistas a nortear os próximos passos desse promissor grupo.
A ata da reunião encontra-se disponível no site do MPSP pelo caminho: Centro de Apoio > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Destaques

9ª Edição do Congresso Ambienta foi realizado em 14/06 no Hotel Tryp Paulista

O evento contou com participação da Coordenadora de Meio Ambiente do CAO Cível, Dra. Cristina Godoy de Araújo Freitas, que dissertou acerca do tema da “Responsabilidade Civil, Administrativa e Penal”.
Atuação do Ministério Público do Estado de São Paulo na área ambiental foi tema de palestra na OAB/SP – 25/06/11

A palestra, ministrada pela Coordenadora de Meio Ambiente do CAO Cível, Dra. Karina Keiko Kamei, abordou a trajetória do Ministério Público na tutela do meio ambiente, buscando esclarecer a atuação ministerial nessa seara e aproximar o público da questão ambiental. 

Curso de Capacitação de ATPs ocorreu em 20/06/2011
O evento, que teve como enfoque principal a orientação e integração dos Assistentes Técnicos de Promotoria recentemente contratados, contou com a participação de membros do MPSP e Coordenadores das áreas de Urbanismo e Meio Ambiente do CAO Cível.
Ministério Público de São Paulo participa de Simpósio de Meio Ambiente promovido pelo MP/ES 
Realizado durante o período de 29 de junho a 01 de julho, o simpósio teve como tema central “A Efetividade e a Atuação do Ministério Público na Proteção do Meio Ambiente”, e contou com a participação da Promotora de Justiça Coordenadora de Meio Ambiente do CAO Cível, Dra. Cristina Godoy de Araújo Freitas, que discorreu a respeito da Valoração de Danos Ambientais, e do Promotor de Justiça do Meio Ambiente da Capital, Dr. José Eduardo Ismael Lutti.

ABRAMPA realizará, de 3 a 5 de agosto de 2011, no Anhembi, em São Paulo, o XI Congresso Brasileiro do Ministério Público de Meio Ambiente – Desafio da Legislação Ambiental Brasileira: Ações, Práticas e Propostas – Em homenagem ao Ministro Herman Benjamin.

A programação e as inscrições podem ser acessadas pelo site: 

http://www.abrampa.org.br/xi_congresso_abrampa/  

A COORDENADORIA DA ÁREA DE HABITAÇÃO E URBANISMO PARTICIPOU NO DIA 22/06/2011 DE REUNIÃO DE TRABALHO COM IPT, CETESB-CUBATÃO, DEFESA CIVIL E OUTROS PARA DISCUSSÕES SOBRE ARTICULAÇÃO PARA MONTAGEM DE UM CENTRO DE GESTÃO DE RISCOS NA BAIXADA SANTISTA 
Na oportunidade, foi apresentado proposta do IPT de montagem de sistema de monitoramento e alerta de desastres naturais para subsidiar a Gestão de Riscos no Estado de São Paulo, apresentadas ao Poder Público. Foi ressaltado, a importância de montar sistemas de gestão de desastres naturais baseados em banco de dados georeferenciados com informações e conhecimentos sobre as diversas ameaças naturais e respectivas áreas e cenários potenciais de risco.
____________________________________________________________________________________
DISPONIBILIZADO NA PÁGINA DO CAO-UMA LINK PARA O LIVRO “HABITAÇÃO E ENCOSTAS”
 Livro - Habitação e Encostas - Flavio Farah
Coleção Habitare/FINEP - Programa de Tecnologia de Habitação (HABITARE) - Instituto de Pesquisas Tecnológicas (IPT) - São Paulo 2003 - ISBN 85-09-00120-0 - Fonte: http://www.habitare.org.br/publicacao_colecao3.aspx
